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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90025/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 006/2025, DE 02.01.2025 
 
INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 25/03/2025 às 08h00. 
 
FIM DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 09/04/2025 às 08h00.  
 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 09/04/2025 às 09h00. 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.gov.br/compras/pt-br    
 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.. 90025/2025 
 
Processo Licitatório n.º. 06/2025, de 02.01.2025 
Data do Edital:  24 de março de 2025 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DO CERTAME: R$ 361.698,00 (TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL, SEISCENTOS 
E NOVENTA E OITO REAIS). 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ARBITRAGEM DE MODALIDADE ESPORTIVAS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - 
SESPEL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
CONSULTAS AO EDITAL: Setor de Licitações, sito a Ladeira José Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, CEP: 
13.390-049, na cidade de Rio das Pedras – SP – telefone (19) 3493-9490 ou (19) 3493-9501 
(licitacao@riodaspedras.sp.gov.br ou www.gov.br/compras/pt-br). 
 
PREÂMBULO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS PEDRAS - SP, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n.º 44.826.840/0001-83, com endereço à Ladeira José Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, na cidade de 
Rio das Pedras - SP, Estado de São Paulo, através do Senhor Prefeito Municipal Sr. MARCOS BUZETTO, TORNA 
PÚBLICO, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, mediante Registro de Preço, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, dentre outras 
cominações legais, e pelos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público. 
 
A sessão de processamento do Pregão será realizada em endereço eletrônico https:// 
http://www.gov.br/compras/pt-br, com o período do recebimento das propostas do dia 25/03/2025 às 08h00 até 
09/04/2025 às 08h00. O horário do início de disputa será 09/04/2025 às 09h00 e será conduzida pelo Pregoeiro, 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelas Portarias nºs. SARH nº. 008/2024, de 07.02.2024, SARH 
nº. 009/2024, de ….03.2024 e SARH nº. 010/2024, de 07.02.2024 e Decreto Regulamentação nº. 2.840, de 
01.11.2024.  
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1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ARBITRAGEM DE MODALIDADE ESPORTIVAS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
ESPORTES E LAZER - SESPEL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
DO EDITAL E SEUS ANEXOS, conforme descrito e especificado no ANEXO I – Termo de Referência. 
 
Parágrafo Único – Todos os equipamentos e materiais utilizados na prestação dos serviços deverão atender às 
exigências mínimas de qualidade, observados a legislação vigente e os padrões das normas baixadas pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO etc. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta Licitação qualquer licitante, regularmente estabelecido no País, que seja especializado 
no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos e que estiver previamente credenciado no Portal de Compras Públicas. 

2.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no site do 
Portal de Compras Públicas, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento. 
2.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o 
limite de horário previsto no edital. 

2.4. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito 
privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante. 

2.5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será permitido, 
conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação: 
2.5.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.5.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.5.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
2.5.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.5.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

§1 O impedimento de que trata o inciso III do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
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§2 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os incisos I e II do artigo 14 da Lei Federal Nº 14.133/21 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

            §3 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
§4 O disposto no item 2.5. não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como em 
cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
§5 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.  

2.5.7. Para obter o tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, as 
empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com os documentos de 
habilitação, a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, para fins de comprovação da condição de ME 
ou EPP pelo empresário ou pela sociedade, conforme termos da IN DNRC nº. 103/2007, art. 8º. 
a) Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, nos 
documentos de habilitação, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. Nestes casos, ainda que com restrições, a 
empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE, apresentar toda a documentação de habilitação fiscal, ainda que com 
prazo de validade vencido. 
b) Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda 
àsexigências habilitatórias, será considerada INABILITADA. O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na ordem 
de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a confirmação das condições habilitatórias da 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao especificado no Edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
c) A empresa optante pelo Simples Nacional que venha a ser contratada estará sujeita à exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõem o art. 17, XII, o art. 
30, II e o art. 31, II, da Lei Complementar n°123, de 2006. A empresa optante pelo Simples Nacional deverá 
apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de 
prestação de serviços, mediante disponibilização de mão de obra com dedicação exclusiva (situação que gera 
vedação à opção pelo Simples Nacional, com as exceções previstas de limpeza, conservação e vigilância), à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, no prazo previsto no art. 30, § 1°, II, da Lei Complementar n° 123, de 
2006 (até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a vedação). 

3. DO EDITAL 
3.1. O presente Edital é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e se submete no disposto da Lei Complementar Nº 
123/2006 atualizada pela Lei Complementar Nº 147/2014, atendendo o direito de tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o prazo para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 
5.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
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5.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 
http://www.gov.br/compras/pt-br. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico os documentos de habilitação 
exigidos no edital. Os documentos de habilitação devem ser encaminhados antes do início da sessão pública. 

6.2. O cadastro da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação completa, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.8. Habilitação: 
6.8.1. Habilitação Jurídica: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus sócios e administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores e sua respectiva identificação; 
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e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, além 

dos documentos de identificação dos titulares/sócios das empresas interessadas em participar do certame. 

6.8.2. Habilitação fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão CNPJ; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CNDT; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver; 
f) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da sede da Licitante. 
g) Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e imobiliários) junto a Fazenda 

Municipal, da sede da Licitante. 
h) Alvará de Localização e Funcionamento. 

6.8.3. Habilitação Econômico-Financeiro: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 69, inciso II, da Lei 

14.133/2021), com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da ata limite para recebimento das propostas, se 
outro prazo não constar do document. 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 
de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação. 

6.8.4. Declaração: 
a) Declaração que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; (Anexo II) 
b) Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II) 
c) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Anexo II) 
d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 
propostas; (Anexo II) 
e) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação. (Anexo II) 
f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II) 
g) Declaração que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração 
Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Rio das Pedras ou de outros Municípios da 
Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Rio das Pedras ou 
impedido de licitar e contratar com o Município de Rio das Pedras - SP; 
(Anexo II) 
h) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da 
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Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II) 
i) Declaração do porte da empresa. (Anexo III) 

6.8.5. Demais condições: 
a) Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos arrolados nos subitens “6.8.2” e “6.8.3”, exceto 
documento exigido na alínea “a” do subitem “6.8.2”, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data de sua emissão. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 
7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário de cada item, em moeda corrente nacional; 
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto; 
7.4.1. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da 
sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

7.5. Não será admitida proposta com quantidade inferior à quantidade prevista neste edital. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  
8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 

8.3. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, podendo a mesma ser desclassificada na 
fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema. 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 

8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor do unitário de cada item. 

8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
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8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 
8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da 
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 
pelo Pregoeiro. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do 
certame, publicada no http://www.gov.br/compras/pt-br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 

8.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
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9. DA NEGOCIAÇÃO, JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
9.1. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;  
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

9.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:  
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
 b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
9.3.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.3.2. Será desclassificada a proposta que após negociação: 
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
c) apresentar preços acima do valor definido para a contratação; 
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
9.3.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado. 
9.3.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
10.1. Encerrada a etapa de aceitação da proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5. do edital. 
10.1.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 
administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), para aferição de eventuais registros 
impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 
10.1.2. O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitante, bem como as 
sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente.  

10.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 
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10.3. O pregoeiro obedecerá, tendo em vista o enquadramento dos licitantes no tratamento favorecido às ME/EPPs, o 
disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.6. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

10.7. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em caso de diligência: 
10.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
10.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data limite estabelecida neste edital de 
recebimento das propostas. 

10.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 

10.10. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado VENCEDOR. 

11. DA PROPOSTA READEQUADA 
11.1. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo pregoeiro, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
11.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.2. A PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 
assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 
a) Descrição completa do serviço ou objeto fornecido; 
b) Preço Global, contendo no máximo 04 (quatro) casas decimais, expressos em moeda corrente nacional, apurados 

à data de sua apresentação, incluindo além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, 
frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral 
fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária;  

c) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de 
telefone, número de agência e conta bancária, além da indicação de e-mail para envio da Autorização de 
Fornecimento da Ata; 
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11.3. Após o encerramento da fase de habilitação e encerrado o prazo de envio da proposta readequada 
opregoeiro anunciará a abertura do prazo para manifestação da intenção de interposição de RECURSO em campo 
próprio do sistema. 

11.4. Encerrada a fase de recurso e, inexistindo a interposição deste, o objeto será ADJUDICADO. 

11.5. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelorepresentante legal 
da empresa. 

11.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizadapela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 

11.7. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos 
documentos enviados eletronicamente. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. Havendo intenção de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que 
poderão apresentar com razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, 
e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr 
do término do prazo, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2. Os recursos e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, na opção RECURSO e a 
apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada exclusivamente por meio 
eletrônico, observados os prazos estabelecidos no subitem 12.1. 

12.3. A falta de intenção de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do 
certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento 
licitatório. 

12.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente fundamentado à 
autoridade competente. 

12.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 

12.7. Caberá ainda, pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

13. DO REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

13.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21, e será 
subscrita pela autoridade competente. 
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13.3. Será registrado o menor preço por item. 
13.3.1. Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto 
em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação. 

13.4. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, podendo ser 
aplicadas as penalidades cabíveis. 

13.5. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto 
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital. 

14. INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA 
14.1. A inexecução do objeto ensejará o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da Capítulo VIII, da 
Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrentede 
sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 

14.2. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais assegura a Prefeitura de 
Rio das Pedras o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, 
interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

14.3. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará 
a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item acerca do 
qual foi verificado o descumprimento por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente de outras penalidades. 

14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se ocontraditório e a 
ampla defesa. 

14.5. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços,sujeitando- 
se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 

14.6. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a Prefeitura de Rio das Pedras 
poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento 
contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 

14.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
d.1) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 
despacho fundamentado. 
14.8. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata: 
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a) por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado; 
b) a pedido do fornecedor; 
c) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
d) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
e) não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou, 
f) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
f.1) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 
despacho fundamentado. 

15. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
15.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo quantitativo 
ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 

15.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade do realinhamento de preço, deverá 
ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 

15.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

15.4. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, 
apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-
primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta e 
à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 

15.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a 
hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 

15.6. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio 
sofrido. 

16. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
16.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos termos 
prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos: 
16.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, devendo 
rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência. 

16.2. Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, as 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em até 30 
(trinta) dias contados após a emissão e protocolo da nota fiscal, com o aceite do fiscal, observadas as 
condições de recebimento provisória ou definitiva. 

17.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/executados e fornecidos. 
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17.3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de Fornecimento 
correspondente. 

17.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do 
objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária. 

17.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

17.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
entrega do objeto. 

17.7. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos. 

17.8. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas 
competente, exclusivamente nas seguintes situações: 
I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 
II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 

II – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o 
risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada; 
V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público 
ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

17.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadasao 
fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços; 

17.10. O solicitante da Ata será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota Fiscal 
para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
18.1.1. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos previstos 
no artigo 124, Inciso II, alínea d. 
18.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de 
registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice INPC. 

19. DA FISCALIZAÇÃO 
19.1. A Prefeitura, fiscalizará a execução dos serviços, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, 
informações do seu andamento. 
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19.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita 
execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

19.3. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de 
executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 
19.4. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas da ata, em especial 
quanto à quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as disposições do presente edital. 

19.5. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento da ata, a fiscalização tomará as providências legais e 
contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente ata e na lei Federal n.º 
14.133/2021 e posteriores alterações. 

20. DA GESTÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. O modelo de gestão da ata observará o disposto na Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
10.652/2023 e nos atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de Administração. 

21. DAS SANÇÕES 
21.1. Do impedimento de licitar e contratar: 
21.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei n° 14.133/2021, pelo prazo de até 3 
(três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas no artigo 155: 
a) dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total da Ata;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocadodentro do 

prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

21.2. Das multas: 
21.2.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 
21.2.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
21.2.3. O atraso injustificado na execução da Ata de prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega de 
materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:                                                                                              
a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  
b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,limitado a 30 

(trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”.  
c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o cancelamento da Ata. 
d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que nãoexcederá a 15 

(quinze) dias, contados do recebimento da notificação. 
Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa prevista no subitem a) do item 21.2.3., considerando-se a mora nesta hipótese, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item. 
21.2.4. O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais somente será apreciado se efetuado dentro 
dos prazos fixados na Ata ou instrumento equivalente. 
21.2.5. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

21.3. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar: 
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21.3.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei n° 14.133/2021, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que praticar as infrações legais 
previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução da Ata;  
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata;  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
21.3.2. A sanção estabelecida no item 21.4.1. será precedida de análise jurídica, considerando reincidências de 
faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º da Lei n° 14.133/2021. 
22. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
22.1. Os ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados por meio de requerimento endereçado 
aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
recebimento das propostas, EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema  
http://www.gov.br/compras/pt-br.    

22.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo representante legal 
da empresa. 

22.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando 
se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
22.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

22.4. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal, no 
telefone (19) 3493-9501  ou (19) 3493-9490 ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de Rio das Pedras no endereço 
Ladeira José Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, CEP: 13.390-049, de segunda a sexta-feira, das 09:00 horas às 
16:00 horas.  

22.5. As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelos pregoeiros e disponibilizados aos interessados 
no Sistema Portal de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame. 

22.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio http://www.gov.br/compras/pt-br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, caso 
tenha sido o vencedor, o cancelamento da ata ou do pedido de compra sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 
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23.4. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.5. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

23.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

23.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio 
de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação. 

23.9. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
23.10. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos termos do 
Decreto Municipal nº 10.652 de 13 de março de 2023. 

23.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

23.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

23.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.17 Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, não resolvidas administrativamente, o foro 
sera a Avara Distrital de Rio das Pedras, com renuncia expressa qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

23.18. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação. 

23.19. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

23.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO;  
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;  
ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 

                                               MARCOS BUZETTO 

                                               Prefeito  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

 Contratação de serviço de arbitragem e cronometragem para os eventos esportivos, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Qtdade Descrição/Especificações Minimas 

1 70 
Campeonato de Futebo lpara Veteranos-40x40-(01Arbitro,02 Assistentes,01 

mesário e 01 delegado) 

2 50 
Campeonato de Futebol Masters Society-30x30( 01Arbitros, 02 

Assistentes,01Mesário e 01 Delegado) 

3 120 
Campeonato de Futebol Amador- 45x45-(01Arbitro,02 Assistentes,01mesárioe 

01Delegado) 

4 45 Copa Futebol Mirim- 20 x 20 (01Arbitro,02Assistentes,01mesário e 01Delegado) 

5 45 Copa Futebol Infantil-25x25(01Arbitro,02Assistentes,01mesário e 01Delegado) 

6 45 
Copa Futebol Juvenil- 30 x 30 ( 01 Arbitro, 02 Assistentes,01 mesário e 

01Delegado) 

7 100 Jogos dos Trabalhadores- Futebol-15x15( 01Arbitro,02 Assistentes, 01Mesário) 

8 70 Jogos dosTrabalhadores-Futsal-10x10(02Arbitros e 01Mesário) 

9 30 Jogos dos Trabalhadores-Volei de Areia-(03 Sets -15 pontos) 

10 80 Campeonato de Futsal Amador -20x20-(02 Arbitros,01Mesário e 01Delegado) 

11 30 Campeonato de Futsal Master -20 x 20-(02 Arbitros,01 mesário e 01 delegado) 

12 50 Campeonatode Futsal infanto Juvenil-15x15(02 Arbitros,01 mesário e 01delegado) 

13 80 Campeonato de Futebol nos Bairros-25x25(02Arbitrose01Mesário) 

14 50 
Campeonato de Basquetebol.3x3 Masc/Fem.-03 tempos de 10minutos-(02 

Arbitros e 01 mesário) 

15 40 Campeonato de Handebol-M/F-30x30- (02 Arbitros e 01 mesário) 

16 3 Competições de Skate-Modalidade Olímpica -Árbitrose Juizes 

17 40 

Campeonatode Volei de Quadra -05 Sets(Mirin,Infantil,JJuvenile Adulto)-

Masc/Fem-(02Árbitros, 04Assistentes e 01 

Mesário) 

18 30 
Campeonato de Futebol Feminino-30x30(01Arbitro,02 Assistentes,01mesário e 01 

delegado) 

19 8 Campeonatos de Karatê- Árbitros 

20 5 Arbitragem e Apuração de Atletismo- Provasde Pista e Campo 

21 4 Arbitragem e Apuração Capoeira 

22 4 Arbitragem e Apuração Jiu Jitsu 
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 1.2. Nos termos do art.48, inciso III, da LC 123/06, estabelecemos cota de 10% (dez por cento) para 

os itens em que forem necessários, para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

1.3.Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao ven- cedor 

da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que prati- quem o preço 

do primeiro colocado da cota principal. 

1.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal,a contratação das cotas deve- rá 

ocorrer pelo menor preço. 

1.5. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudi- cados 

aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalva- dosos casos em 

que a cota reservada for inadequada par aatender as quantidades ou as condições do pedido,conforme 

viera se rdecidido pela Administração, nos termos do art.8º,§4º,do Decreto Federal nº 8.538/15. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura dos 

contratos. 

2 – JUSTIFICATIVA 

 2.1. A contratação de prestação de serviços de arbitragem das modaliades esportivas se faz 

necessária devido à quantidade elevada de campeonatos previstos na agenda esportiva a serem 

realizados e apoiados pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer para o ano de 2.025, sendo 

essencial a contratação de equipe de arbitragem especializada para realiza- ção dos mesmos, uma vez 

que a Prefeitura não possui pessoal qualificado para realização destes eventos . 

A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer realiza durante o ano uma média aproxiomadamente 1. 

000 competições esportivas envolvendo as modalidades de  handebol, futsal, futebol de campo, voleibol, 

basquetebol, handebol, tênis, corrida, beach tennis, , karatê, skate, futebol society, dentre outras.  

Estas competições contam com a participação em média de 8 mil atletas do município de Rio das 

Pedras/SP. 

Esse processo auxiliará a organização dos eventos, proporcionando maior participação dos alunos 

das escolas, entidades, projetos e oficinas esportivas despertando maior interesse e universalizando o 

atendimento esportivo, educacional das crianças, jovens e adultos, buscando dessa forma fomentar o 

esporte, a educação e cultura no município, visando à interação social, o lazer e o bem estar de todos do 

município. 

 

3– DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 3.1. Os detentores das Atas, deverão apresentar comprovante decurso de no mínimo 20 horas de 

duração em suas respectivas modalidades, realizados a partir de 2.025, devido a alterações nas regras das 
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modalidades esportivas em questão, em até 05 (cinco) dias corridos antes das partidas que arbitrarão. 

3.1.1. Deverá anexar a lista como(s) nome(s) completo(s), telefone e documento do(s) árbitro(s); 

3.1.1.2. Não será exigido o comprovante de curso para os detentores da ata nas modalidades: xadrez, 

tênis, skate, beach tennis. 

3.2. Deverá ser apresentado, em até 5 (cinco) dias corridos anteriores à arbitragem solicitada, o atestado 

de capacidade técnica do árbitro contratado, tendo este atestado a validade 1 (um) ano, sendo necessária a 

apresentação do atestado do mesmo árbitro somente uma vez. 

 3.3. Os árbitros deverão se apresentar nos locais de jogos uniformizados e com no mínimo de 30 (trinta) 

minutos de antecedência. 

3.4. Os árbitros deverão portar todo o equipamento necessário para a arbitragem (cartões, apito, 

súmulas, placar, marcador de faltas etc.). 

 3.5. Os árbitros deverão ser conhecedores do regulamento específico de cada competição que será 

enviado pela contratante com 05 dias de antecedência. 

 

4–CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 4.1. Trata-se de prestação de serviços, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão SRP, 

por item, em sua forma eletrônica. 

5–ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO. 

5.1. Os campeonatos serão realizados em diferentes locais, quadras e campos de futebol do município, 

distritos e povoados de Rio das Pedras/SP .Serão realizados no de correr de ano de 2025, em diferene  datas, 

podendo ser durante a semana, feriados e aos finais de semana. 

5.2. Poderão acontecer de 1 à 16 jogos no mesmo dia. 

5.3.  A contratada será avisada através da Ordem de Serviço, com no mínimo de 05 (cinco) dias de 

antecedência do início da competição, o(s) dias, local(is) e horário dos jogos. 

5.4.  A contratada deverá disponibilizar árbitros especializados de acordo com a Federação Esportiva 

correspondente a cada modalidade para os eventos; 

5.5. A contratada deverá entregar as súmulas (físicas) referente aos jogos de todos os itens referente à 

arbitragem e os resultados dos itens referentes a cronometragem. 

 5.5.1. Deverá entregar todas as súmulas e resultados devidamente preenchidos com todos os itens do 

cabeçalho, bem como: Nome da competição, local (contendo a cidade), data (contendo o ano de realização), 

modalidade e categoria. 

5.5.2. Todas as súmulas deverão conter também, as assinaturas (de próprio punho) da arbitragem, dos 

capitães e do técnico de cada equipe, quando for o caso. 

5.5.3.  As súmulas e resultados deverão ser entregues em até 48h após a finalização da competição, nos 

seguintes horários e local: 

• De 8h as 16h, na Rua Joaquim Leite s/n, Centro, Rio das Pedras/SP 
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6–OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 6.1. São obrigações da Contratante:  

 6.1.1. receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento do serviço e nota fiscal; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

prestação do serviço, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do serviço, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital . 

 6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

  

7–OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução da prestação do serviço e, ainda: 

7.1.1. responsabilizar-se pela alimentação, hospedagem, transporte, diárias, vestuários, sem qualquer 

ônus para a Contratante; 

7.1.2. efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, a 

prestação de serviços de forma inadequada; 

7.1.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.5.  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.2. a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
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dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

7.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas; 

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais; 

7.2.4.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

7.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.2.6. prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

8- PROPOSTA COMERCIAL 

 

8.1. Será obrigatória a apresentação pelos Licitantes de: 

8.1.1. Planilha de Custos com os quantitativos, preços unitários e totais, expressa em reais. 

8.1.2. Na planilha de composição de custos, deve constar quaisquer vantagens, abatimentos, 

impostos, taxas e contribuições, sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, 

seguros, frete, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta 

licitação. 

8.1.3. Obrigatoriamente, na Planilha de custos, deverá estar informada a Convenção Coletiva de 

Trabalho, ao qual os valores estejam vinculados para os custos decorrentes da mão de obra, a respectiva data 

base e o número de Registro no MTE. 

8.2. 

os preços propostos deverão estar de acordo com a planilha de composição de custos, estando nela incluídas 

todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e ou sociais decorrentes do fornecimento, objeto do 

contrato a ser firmado com a licitante vencedora, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar 

à contratante e/ou a terceiros em decorrência da execução do contrato resultante desta licitação, serão de inteira 
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responsabilidade da licitante contratada, até o término do contrato. 

8.3. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e ou sociais decorrentes do 

fornecimento, objeto docontrato aserfirmado comalicitante vencedora, bem   como pelos danos e prejuízos que a 

qualquer título causar à contratante e/ou a terceiros em decorrência da execução do contrato resultante desta 

licitação, serão de inteira responsabilidade da licitante contratada, até o término do contrato. 

 

9– DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não serão admitidas subcontratações. 

 

10–DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos o srequisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11–DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 11.1. Nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021, a execução do contrato deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art 7º destalei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. O fiscal do contrato anotará 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

 11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021. 

 11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

  

12– DO PAGAMENTO 

 12.1 . O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
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indicados pelo contratado. 

 12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata a  

Lei nº14.133 de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5(cinco)dias úteis,contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

 12.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações: 

12.3.1 prazo de validade; 

12..3.2 data da emissão; 

12.3.2 dados do contrato e do órgão contratante; 

12.3.3 .período de prestação dos serviços; 

12.3.4 .valor a pagar; 

12.3.5 . e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 12.5 A Nota Fiscal  deverá estar acompanhada dos seguintes documentos: 

12.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

12.5.2.certidão Negativa de Falência e Concordata; 

12.5.3 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

12.5.4. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

12.5.5.Certidão de Regularidade do FGTS–CRF; e Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas – CNDT. 

 12.6. Constatando-se a situação de irregularidade jurídica, fiscal,e conômica ou trabalhistada Contratada, 

deverão ser tomadas as seguintes providências: 

 12.6.1. Notificar a Contratada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, a critério 

da Administração. 

 12.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos; 
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I=Índice de atualização financeira; 

TX=Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios; 

N=Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP=Valor da parcela em atraso. 

EM= I x N x VP, 

Sendo que I= (TX/100)/365 

 12.6.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 

Contratada a ampla defesa; 

 12.6.4. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a Contratada não regularize sua 

situação. 

 12.6.5. Somente por motivo de e conomicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular 

perante o fisco. 

 12.7. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 12.8. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada do Contratante, o valor devido 

deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

13– REAJUSTE 

 13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data de apresentaçãoda 

proposta. 

 13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
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efeitos financeiros do último reajuste. 

 13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 13.5. Nas aferições finais,o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 13.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes  

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 13.8. o reajuste será realizado por apostilamento.  

  

14–DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 14.1 O licitante ou o contratado que incorra em infrações, apuradas em regular processo admi- nistrativo 

de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei federal nº 

14.133, de 2021. 

14.1.1.A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.2.A aplicaçãodas sanções prevista sem lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta. 

 14.4. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei Federalnº 14.133, de2021, observando-se os seguintes parâmetros: 

  I –1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; II 

– 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 

c) Efetuar o reforço de garantia contratual; 

III –20% (vinte por cento) sobre o valor da parcelado objeto não executada, em caso de inexecução parcial 

do contrato; 

IV – 20% (vinte por cento)sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação dedeclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de atofraudulento na execução do contrato; 
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c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art.5 o da Lei nº12.846, de 1º de agosto de 2013.Entrega de 

objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso aque é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, 

ainda, fora das especificações contratadas; 

f) Dar causa à inexecução parcial do contrat o que cause grave dano à Administração ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 14.4.1. Naquele contratos que ainda não foram celebrados, os percentuais de que trata o item 

14.4 seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contra- tação; 

 14.4.2. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei federal nº14.133,de 

2021. 

 14.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração aocontratado,além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.4.4. A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, contrato ou de outro 

instrumento obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de 

outros contratos firmados com a administração pública municipal. 

 14.4.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 

prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigacional. 

  14.5 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a im- 

posição de outra mais grave, àquele que: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcio- namento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II –der causa à inexecução total do contrato; 

III –deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV –não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

VI – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 14.5.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

I –recusa injustificada  decumprimento integralda obrigação contratualmente determinada;e 
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II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que ca- racteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

 14.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

II –fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III –comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV –praticar atos ilícitos com vistas a frustraros objetivos da licitação; ou 

V –praticar ato lesivo previstono art.5ºda Lei federal nº12.846, de1ºde agosto de 2013. 

 14.6.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração cri- minal ou de 

ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, à Controladoria - 

Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

§2ºA sanção previstan o caput deste artigo impedirá o responsável de licitar ou contratar no âm- bito da 

administração pública direta e indireta do Município de Rio das Pedras, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

       14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao órgão gerenciador serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município ou deduzidos da garantia, ou ainda,quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

14.8. Caso o órgão gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo estipulado 

posteriormente pela Administração, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 . 

15– CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 
15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuaispara a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

15.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previsto 

edital. 

15.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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15.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento do serviço em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

15.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

15.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

16 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

16.1. A ata de registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução 

total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

16.6. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

17 – ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

17.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 

 

18 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente. 

 

Cibele Aparecida Mussin 

Secretária Municipal de Esporte e Lazer 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º 
________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 
14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que: 

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei; 

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; 

e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 

f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Município de Rio das Pedras ou de outros Municípios da Federação ou punida 
com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Rio das Pedras ou impedido de licitar e 
contratar com o Município de Rio das Pedras; 

h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, em ______ de __________________ de ________. 

 ________________________________________________________________  

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º 
________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 
14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declara, para todos os fins 
legais, em especial em atendimento ao art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o 
enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 
assegurado em lei.  

Declara ainda que está excluída das vedações constantes do art. 3º, § 4, da Lei Complementar nº 123/2006, e que se 
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida 
para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.  

Declara, por fim, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.  

Novo Hamburgo, em ______ de __________________ de ________. 

 ________________________________________________________________  

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS PEDRAS – ESTADO DE SÃO PAULO 
Ladeira José Leite de Negreiros nº 10, Centro – CEP 13390-049 – Rio das Pedras/SP 

www.riodaspedras.sp.gov.br – Fone (19) 3493-9490 
 

32  

ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2025 

REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS, inscrito no C.N.P.J. sob o n° 44.826.840/0001-83, com sede na Ladeira José 
Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, CEP: 13.390-049, na cidade de Rio das Pedras - SP, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Sr. MARCOS BUZZETTO,  considerando o julgamento da 
licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº N.º …./2025, para REGISTRO DE PREÇOS, processo 
administrativo n.º. 06/2025, RESOLVE registrar o preço da empresa .............................................., com sede à Rua 
................................, nº. ......., Bairro ....................,  na cidade de ........................, CEP: .............,  inscrita no CNPJ nº.  
............................. e Inscrição Estadual nº. ................................., telefone ............, (Banco ....., Agência .......... e Conta 
Corrente nº. ..............) e qualificada nesta ATA neste ato representada pelo sócio (a) Sr. (a) ................................., 
portador do RG nº. ........................ e CPF nº. ....................................., resolvem celebrar  Ata de Registro de Preços 
nº. ...../2025,. ......, de ...../..../....., em decorrência do Processo Administrativo nº. 06/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico nº. ......./2025, mediante as cláusulas a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente Ata REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ARBITRAGEM DE MODALIDADE ESPORTIVAS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
ESPORTES E LAZER - SESPEL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
2.1. A CONTRATANTE a DETENTORA a importância de R$ ……………………………………………………….. As 
despesas decorrentes desta contratração correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de 
Esporte e Lazer – SESPEL  - Esporte e Lazer – 188 – 27.812.0024.2052 – 33.90.39.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica, coforme quadro abaixo:  
 

ITENS  DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

       

 VALOR TOTAL R$:    

CLÁUSULA TERCEIRA – O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS  - SP. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE E PRAZOS DA ATA  
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 
5.2. O prazo da entrega do produto deverá ser até __ (__) dias após a comunicação da nota de empenho. Em cada 
fornecimento, o prazo de entrega do PRODUTO deverá estar em conformidade com o disposto no Anexo I – Termo 
de referência do Edital. 
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CLÁUSULA SEXTA – REALINHAMENTO E CANCELAMENTO  
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto 
ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 
e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).  
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS, por razão de interesse público a pedido do fornecedor.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
7.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, ou supressão ou acréscimo quantitativo 
ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 
7.2. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade de realinhamento de preço, deverá 
ser endereçado ao pregoeiro, com identificação do instrumento a que se refere. 
7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 
7.4. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer justificadamente, 
apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, 
matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da 
proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico financeiro do pactuado. 
7.5. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a 
hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 
7.6. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio 
sofrido. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos termos 
prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos: 
8.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, devendo 
rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência. 
8.2. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto, exigidos por normas técnicas 
oficiais correrão por conta do contratado. 
8.3. Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, as suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.4. O fornecimento dos produtos inclui a entrega, carga e descarga dos materiais, com mão de obra compatível sob 
responsabilidade do fornecedor, bem como as demais despesas decorrentes como custos com tributos, encargos 
financeiros, entre outros que vierem a existir. 

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em até 30 (trinta) dias 
contados do recebimento da nota fiscal, com o aceite do fiscal, observadas as condições de recebimento provisória 
ou definitiva. 
9.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços/produtos prestados/executados e fornecidos. 
9.3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de Fornecimento 
correspondente. 
9.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do 
objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária. 
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
9.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
entrega do objeto. 
9.7. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos. 
9.8. A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas 
competente, exclusivamente nas seguintes situações: 
I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 
II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 

II – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o 
risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissoluçãoda 
empresa contratada; 
V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimôniopúblico 
ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 
9.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadasao 
fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços; 
9.10. O gestor da ata será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota Fiscal para 
pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS COM PREÇOS 
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REGISTRADOS 
10.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Sr. 
Secretário de Esportes e Lazer - SESPEL. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos 
respectivos preços em assinar a Ata do Registro de Preços, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas na Lei 
14133/2021. 
11.2. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por Nota de Empenho), a Administração poderá 
aplicar, a Detentora da Ata, a seguinte penalidade, sem prejuízo das demais sanções legalmente estabelecidas: 
11.3 MULTA 
11.3.1. Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito a multa de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a ser calculado desde o sexto dia de 
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias; 
11.3.2. Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 5% 
(cinco por cento) calculada sobre o valor da Nota de Empenho; 
11.3.3. Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de Empenho, será considerado 
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 10% (dez por cento) por inexecução 
total, calculada sobre o valor da contratação; 
11.3.4. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou pode ser inscrita, para cobrança como dívida ativa do 
Município, na forma da Lei. 
11.4. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES GERAIS  
12.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços. 
12.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 
nos termos do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Para todas as questões suscitadas na execução da Ata de Registro, não resolvidas administrativamente, o foro 
será da Vara Distrital de Rio das Pedras, Comarca de Piracicaba - SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
Prefeitura Municipal de Rio das Pedras,     março de 2025. 
 

 Pela CONTRATANTE 
 

MARCOS BUZETTO 
Prefeito 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  
  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS 

DETENTORA:      

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (DE ORIGEM):     

PREGAO ELETRÔNICO Nº. …./2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  006/2025, de 02.01.2025  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ARBITRAGEM DE MODALIDADE ESPORTIVAS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - 
SESPEL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 1.  Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com 
o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil;  
  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  
  

e) é de exclusiva responsabilidade da detentora manter seus dados sempre atualizados.  
  

 2.  Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
   

Prefeitura Municiapal de Rio das Pedras, … de  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

 Nome: ____________________________________________________________      

Cargo: ____________________________________________________________        
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CPF:  _____________________________________________________________  

    
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:   

Nome: _____________________________________________________________      

Cargo: _____________________________________________________________       

 CPF: ______________________________________________________________    

Assinatura: __________________________________________________________    

  

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pela contratante:  

Nome: ______________________________________________________________      

Cargo: ______________________________________________________________        

CPF:  _______________________________________________________________    

Assinatura: ___________________________________________________________  

 Pela detentora:  

Nome: ______________________________________________________________  

Cargo: ______________________________________________________________  

CPF:  _______________________________________________________________  

Assinatura: ___________________________________________________________  

  

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: _______________________________________________________________  

Cargo: _______________________________________________________________  

CPF:  ________________________________________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________________  

  

GESTOR (ES) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

Nome: ________________________________________________________________  

Cargo: ________________________________________________________________  

CPF: _________________________________________________________________  

Assinatura:  __________________________________________________________  

  
 
  
   


